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NOTÍCIAS

PLP QUE TRANSFERE GESTÃO DO RPPS DA UNIÃO PARA O INSS GERA DEBATE ENTRE
ESPECIALISTAS E ENTIDADES DE SERVIDORES

O Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 189/2021, em

tramitação na Câmara dos Deputados, voltou ao

centro dos debates sobre a previdência dos servidores

públicos federais. A proposta prevê que o INSS passe a

atuar como unidade gestora única do Regime Próprio

de Previdência Social (RPPS) da União, concentrando a

administração das aposentadorias e pensões de

servidores civis, magistrados e militares.

Apresentado pelo Poder Executivo em 2021, o projeto

busca regulamentar parte das alterações promovidas

pela Emenda Constitucional nº 103/2019, a Reforma da

Previdência. Entre as mudanças previstas está a

possibilidade de cada ente federativo contar com uma

única unidade gestora para o respectivo regime próprio

de previdência, centralizando a análise, concessão e

gestão dos benefícios previdenciários.

A proposta tem sido acompanhada por entidades

representativas de servidores, que apontam possíveis

impactos administrativos, jurídicos e operacionais

decorrentes da transferência da gestão previdenciária

para o INSS. Entre os pontos debatidos está a

compatibilidade entre o RPPS e o Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), que possuem regras,

estruturas e públicos distintos.

Também são levantadas preocupações quanto aos

efeitos da centralização sobre institutos como a

paridade e a integralidade, aplicáveis em determinadas

situações previstas pela Constituição. Segundo

análises apresentadas por entidades de servidores, a

desvinculação da gestão dos benefícios dos órgãos de

origem poderia criar dificuldades operacionais para a

implementação de reajustes e vantagens concedidos

às carreiras da ativa, tema que tende a ser objeto de

discussão caso a proposta avance.

Outro aspecto apontado nos debates diz respeito à

capacidade operacional do INSS. A autarquia já

administra milhões de benefícios do RGPS e enfrenta

desafios relacionados à estrutura de pessoal e ao

volume de demandas. Nesse contexto, especialistas

questionam se haverá necessidade de reforço técnico

e administrativo para absorver as novas atribuições

previstas no projeto.

Há ainda discussões sobre os efeitos de longo prazo da

centralização da gestão previdenciária. Entre os

argumentos apresentados por críticos da proposta

está a possibilidade de ampliação da participação de

entidades privadas em atividades relacionadas à

administração e ao processamento de benefícios,

tema que também tem sido acompanhado por

organizações representativas dos servidores.

Para o advogado Heverton Renato Monteiro Padilha,

sócio de Wagner Advogados Associados, a discussão

exige cautela e análise aprofundada dos impactos

institucionais da medida.

"A busca por maior eficiência administrativa é um

objetivo legítimo, mas qualquer alteração na estrutura

de gestão do RPPS deve preservar as garantias

constitucionais dos servidores e assegurar condições

operacionais adequadas para a manutenção dos

benefícios. Trata-se de uma mudança com potencial
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de produzir efeitos relevantes sobre todo o sistema

previdenciário federal, razão pela qual o debate precisa

ser conduzido com ampla transparência e segurança

jurídica."

Quanto à possibilidade de questionamentos judiciais,

especialistas avaliam que ainda é prematuro antecipar

cenários, uma vez que o projeto permanece em

tramitação e pode sofrer alterações. Entretanto, caso

aprovado nos moldes atualmente discutidos, a matéria

poderá dar origem a controvérsias jurídicas

relacionadas à implementação do novo modelo de

gestão previdenciária.

ADUFERPE OBTÉM DECISÃO SOBRE CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM
PARA DOCENTES DA UFRPE

A Associação dos Docentes da Universidade Federal

Rural de Pernambuco (ADUFERPE) obteve decisão

judicial favorável em ação coletiva que reconhece o

direito à conversão do tempo de serviço prestado em

condições especiais em tempo comum para

professores da Universidade Federal Rural de

Pernambuco (UFRPE). A ação foi ajuizada com a

assessoria jurídica dos escritórios Wagner Advogados

Associados, Calaça Advogados Associados e Theobaldo

Pires S. I. de Advocacia.

O processo havia sido inicialmente julgado de forma

desfavorável em primeira e segunda instâncias.

Posteriormente, o caso retornou ao tribunal para

adequação ao Tema 942 do STF, que assegura aos

servidores públicos o direito à conversão do tempo

exercido sob condições prejudiciais à saúde em tempo

comum, relativamente ao período trabalhado até a

entrada em vigor da Emenda Constitucional nº

103/2019.

No novo julgamento, o tribunal reformou o

entendimento anterior e julgou procedentes os

pedidos apresentados pela ADUFERPE. Em seguida, ao

apreciar embargos de declaração, esclareceu que os

efeitos da decisão alcançam todos os docentes

substituídos pela entidade e que os valores retroativos

deverão ser corrigidos monetariamente e acrescidos

de juros de mora, conforme os critérios definidos pelos

Temas 810 do STF e 905 do Superior Tribunal de

Justiça (STJ), com aplicação da taxa Selic a partir da

Emenda Constitucional nº 113/2021.

Na fase atual, a UFRPE informou que já vem analisando

pedidos administrativos de conversão do tempo

especial e apresentou dados sobre docentes que

recebem ou receberam adicionais ocupacionais, como

insalubridade, periculosidade e raio-X. Com base

nessas informações, a ADUFERPE propôs um

procedimento para a liquidação da sentença, com a

análise gradual dos casos e posterior cobrança dos

valores devidos.

Além da averbação do tempo convertido nos

assentamentos funcionais, a decisão pode gerar

reflexos em direitos como abono de permanência,

revisão de aposentadorias e pagamento de diferenças

retroativas, observada a prescrição quinquenal.

Docentes da UFRPE que tenham trabalhado em

condições insalubres, perigosas ou com exposição a

agentes nocivos entre 11 de dezembro de 1990 e 13

de novembro de 2019 devem acompanhar as

orientações da ADUFERPE para verificar se estão entre

os beneficiados pela decisão.

A APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE E A REVISÃO DO CÁLCULO EM
CASOS DE DOENÇAS GRAVES

A aposentadoria por incapacidade permanente, antiga

aposentadoria por invalidez, segue sendo alvo de

dúvidas entre segurados, especialmente após as

mudanças promovidas pela Reforma da Previdência de

2019. Um dos principais pontos de debate envolve a

forma de cálculo do benefício e as hipóteses em que o

segurado pode ter direito ao valor integral.

Pela regra geral estabelecida após a reforma, o cálculo

da aposentadoria por incapacidade permanente parte

de 60% da média das contribuições do segurado, com

acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que

exceder 20 anos. A constitucionalidade desse modelo

chegou a ser questionada no Supremo Tribunal Federal

(STF), mas a Corte manteve a validade da regra.
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Apesar disso, o STF definiu uma exceção no julgamento

do Tema 1.300. A decisão reconheceu que segurados

acometidos por doenças graves, contagiosas ou

incuráveis previstas em lei têm direito ao benefício

calculado em 100% da média das contribuições, sem

aplicação do redutor criado pela reforma

previdenciária.

O entendimento busca afastar a redução do valor do

benefício em situações consideradas de maior

gravidade, em que a incapacidade permanente decorre

de enfermidades que exigem proteção previdenciária

diferenciada.

Com isso, a discussão deixou de envolver apenas a

comprovação da incapacidade laboral. O

enquadramento correto da doença passou a ser um

dos fatores centrais para definição da forma de cálculo

do benefício. Caso o benefício seja concedido pela

regra geral, mesmo em hipóteses abrangidas pelo Tema

1.300, o segurado pode sofrer redução significativa no

valor mensal recebido.

Segundo análise de advogados de Wagner Advogados

Associados, a revisão do benefício pode ser buscada

por segurados que tiveram a aposentadoria concedida

com aplicação do redutor, mas que se enquadram nas

hipóteses de doenças graves, contagiosas ou

incuráveis reconhecidas pela legislação e pela decisão

do STF.

O escritório destaca que a análise exige avaliação

técnica sobre o enquadramento da enfermidade e a

fundamentação utilizada no momento da concessão

do benefício previdenciário.

SINDSERH OBTÉM DECISÃO FAVORÁVEL NO TST SOBRE TERCEIRIZAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve decisão

que reconhece a responsabilidade subsidiária do

Estado do Amapá por verbas trabalhistas devidas a

trabalhador terceirizado vinculado à área da saúde

pública. O entendimento foi mantido pela 6ª Turma da

Corte, que negou seguimento ao recurso apresentado

pelo ente público.

No processo, foi discutida a responsabilidade da

Administração Pública em contratos de terceirização

relacionados à prestação de serviços na área da saúde.

O trabalhador atuava como técnico de enfermagem

por meio de empresa contratada para execução de

atividades vinculadas à gestão hospitalar estadual.

Ao analisar o caso, o tribunal concluiu que houve falha

na fiscalização do contrato administrativo,

especialmente quanto ao cumprimento das obrigações

trabalhistas pela empresa prestadora de serviços. A

decisão destacou que o próprio Estado admitiu que a

fiscalização direta das obrigações trabalhistas era

atribuída à organização social contratada, sem

comprovação de medidas efetivas de controle ou

acompanhamento.

O julgamento aplicou o entendimento firmado pelo

Supremo Tribunal Federal nos Temas 246 e 1118 da

repercussão geral, segundo os quais a Administração

Pública pode ser responsabilizada subsidiariamente

quando comprovada conduta negligente na

fiscalização dos contratos terceirizados.

A decisão também ressaltou que cabe ao poder

público adotar medidas para assegurar o cumprimento

das obrigações trabalhistas pelas empresas

contratadas, incluindo mecanismos de verificação e

condicionamento de pagamentos à comprovação da

regularidade trabalhista.

A ação contou com a atuação do SINDSERH – Sindicato

Estadual dos Trabalhadores de Empresas Públicas de

Serviços Hospitalares do Estado do Amapá e teve

assessoria jurídica de Wagner Advogados Associados.
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FALTA DE DINHEIRO NO RPPS PODE CORTAR MINHA APOSENTADORIA?

Rafael Teixeira Bezerra *

Notícias sobre dificuldades financeiras em Regimes

Próprios de Previdência Social (RPPS) costumam gerar

preocupação entre servidores públicos, aposentados e

pensionistas. A dúvida é comum: se o fundo

previdenciário entrar em crise, aposentadorias e

pensões podem deixar de ser pagas?

A resposta é não.

A legislação brasileira protege os beneficiários e

impede que o servidor seja prejudicado por problemas

financeiros ou administrativos do regime

previdenciário.

O RPPS é o sistema destinado aos servidores públicos

titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios. Seu custeio ocorre

por meio das contribuições dos servidores ativos,

aposentados, pensionistas e também do ente público

responsável.

Por determinação constitucional, esses regimes devem

manter equilíbrio financeiro e atuarial, ou seja, precisam

ser administrados de forma capaz de garantir o

pagamento dos benefícios presentes e futuros.

Na prática, porém, alguns regimes enfrentam

dificuldades causadas por fatores como aumento das

despesas previdenciárias, ausência de repasses

adequados, déficits acumulados, falhas administrativas

ou investimentos malsucedidos.

Mesmo diante desse cenário, aposentados e

pensionistas não podem ficar sem receber.

Embora o RPPS tenha autonomia administrativa e

financeira, a responsabilidade final pelo pagamento

dos benefícios é do ente federativo que instituiu o

regime. Assim, se o fundo previdenciário não tiver

recursos suficientes, caberá ao Município, Estado,

Distrito Federal ou União complementar os valores

necessários com recursos do Tesouro.

Isso significa que o servidor não pode ser penalizado

por erros de gestão, falhas atuariais, ausência de

repasses patronais ou problemas financeiros do

sistema.

A aposentadoria e a pensão possuem natureza

alimentar e proteção constitucional. Por isso, eventuais

crises financeiras do RPPS devem ser solucionadas

pela Administração Pública sem comprometer o

sustento de quem depende do benefício.

Irregularidades eventualmente existentes podem ser

investigadas pelos órgãos de controle, como Tribunais

de Contas e Ministério Público. Contudo, essas

apurações não afastam a obrigação do poder público

de manter os pagamentos em dia.

Portanto, a insuficiência financeira do RPPS é um

problema de gestão pública, e não um motivo para

suspensão de aposentadorias e pensões. O servidor

aposentado, o pensionista e aquele que já cumpriu os

requisitos para aposentadoria possuem proteção

jurídica e garantia de recebimento dos benefícios.

(*) Rafael Teixeira Bezerra é advogado pós-graduado em Direito Previdenciário pela PUC/PR e sócio de Wagner Advogados Associados.


